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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA MONITORAMENTO, COMPREENDENDO CÂMERAS E DEMAIS MATERIAIS, COM INCLUSÃO DE MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A aquisição do objeto licitado tem por justificativa o monitoramento das unidades de saúde do Município possibilitando maior controle e segurança contra arrombamentos e depredações, bem como da circulação de pessoas e pacientes.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a aquisição e instalação dos equipamentos para monitoramento conforme descrito a seguir:
	LOTE
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	P. UNIT. R$
	P. TOTAL R$

	1
	1
	UND
	AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA MONITORAMENTO, COMPREENDENDO CAMERAS E DEMAIS MATERIAIS, COM INCLUSAO DE MAO DE OBRA PARA INSTALACAO E PROGRAMAÇÃO
	
	26.305,46

	1.1
	28
	UND
	CAMERA DIGITAL INFRAVERMELHO RESOLUÇÃO HORIZONTAL 700L, SENSOR DIGITAL 1/3”, 0,00 LUZ, LENTE 3,6MM, ALCANCE 15 A 30M, USO INTERNO E EXTERNO IP66
	220,33
	6.169,24

	1.2
	5
	UND
	DVR GRAVADOR DIGITAL DE IMAGEM DE ALTA DEFINIÇÃO COM SAÍDA DE 8 CANAIS COM ACESSO A INTERNET E CELULAR E SAÍDA PARA VÍDEO HDMI (HIBRIDO HDCVI)
	716,75
	3.583,75

	1.3
	5
	UND
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA PARA SISTEMA DE CVTV 12V E 14V – 10AH
	118,42
	592,10

	1.4
	5
	UND
	NOBREAK 900VA ENTRADA BIVOLT SAÍDA 110-115V COM QUATRO TOMADAS PADRÃO NOVO, AUTONOMIA DE MAIS DE 3HR
	807,75
	4.038,75

	1.5
	5
	UND
	HD EXTERNO 1TB DISCO RÍGIDO SATA PARA ARMAZENAMENTO DAS IMAGENS DIGITAIS (HOMOLOGADO)
	497,42
	2.487,10

	1.6
	14
	UND
	CONECTOR ADAPTADOR P4 MACHO (VIDEO)
	5,17
	72,38

	1.7
	28
	UND
	CONECTOR BNC C/MOLA PARA 4MM (VIDEO)
	4,98
	139,44

	1.8
	14
	UND
	PLUG BNC MACHO COM BORNE (ALIMENTAÇÃO)
	4,24
	59,36

	1.9
	600
	MT
	CABO COAXIAL FLEXÍVEL RF 4MM+BIPOLAR (2X26AWG)
	1,11
	666,00

	1.10
	10
	UND
	CANALETA SISTEMA X DUPLA COM DUPLA FACE 20X10
	11,40
	114,00

	1.11
	4
	UND
	CANALETA RECORTE ABERTO 40X10
	19,83
	79,32

	1.12
	4
	UND
	TOMADA PADRÃO DUPLA SISTEMA X 10ª
	11,98
	47,92

	1.13
	30
	UND
	CAIXA SOBREPOR SISTEMA X CEGA
	7,17
	215,10

	1.14
	40
	MT
	FIO FLEXÍVEL 1,5MM
	0,78
	31,20

	1.15
	5
	UND
	RACK ORGANIZADOR DE CFTV 19” 5UX450MM PARA PAREDE (COM PORTA DE VIDRO E CHAVE)
	468,63
	2.343,15

	1.16
	1
	UND
	MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO E PROGRAMAÇÃO
	1.133,33
	5.666,65


3.2 – Os valores de referência estão de acordo com os orçamentos prévios realizados junto as empresas do ramo. Os orçamentos encontram-se anexos a este termo.
4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O PAGAMENTO será efetuado através de depósito bancário na conta do fornecedor em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços e a emissão das respectivas notas fiscais que deverá ser conferida e assinada por responsável da Secretaria requisitante.

4.2 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.4 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.5 – O(s) recurso (s) necessário (s) à presente contratação, acha-se (m-se) classificado(s) na(s) dotação (es) orçamentária (s) que se segue (m):
04.001.10.301.0041.2017.4490522400.1020000 – Receitas de impostos - saúde

04.001.10.301.0041.2017.4490522400.1380105 – SUS/União – PMAQ

04.001.10.301.0041.2017.3390302600.1020000 – Receitas de impostos - saúde

04.001.10.301.0041.2017.3390302600.1380105 – SUS/União – PMAQ

04.001.10.301.0041.2017.3390392500.1020000 – Receitas de impostos - saúde

04.001.10.301.0041.2017.3390392500.1380105 – SUS/União – PMAQ
5 – DO PRAZO CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1 - O contrato vigorará data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2017, não podendo ser prorrogado.

5.2 - A CONTRATADA deverá entregar e entregar e instalar os objetos deste Contrato na sede da Prefeitura Municipal de Benedito Novo.

5.3 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte do fornecedor da AF, os objetos relacionados na mesma deverão ser entregues e instalados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após a solicitação do objeto, em horário de expediente, nas condições estipuladas no presente Edital e seus Anexos.
5.4 - No ato da entrega dos objetos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.
5.5 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
5.6 - Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.
5.7 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.8 - Se as substituições dos objetos entregues não forem realizadas no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta do Contrato e na Lei.

5.9 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.10 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma;
IV) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edita/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;
V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 31 de maio de 2017.

RONIE GILBERTO LOEWEN
Secretário de Saúde e Assistência Social
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN
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